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Introdução 

Uma grande confusão estabeleceu-se 
na instauração de procedimento arbitral 
envolvendo partes brasileiras e duas câma-
ras distintas de arbitragem no que se consi-
dera ter sido um dos primeiros casos en-
volvendo conflito de competência entre 
entidades administradoras de procedimen-
to arbitral. 

Como sera demonstrado neste artigo, 
a confusão nasce em função de clausula 
patológica de compromisso arbitral conti-
da no contrato entre as partes, passa por 
um claro equivoco na determinação do pa-
pel e dos poderes das câmaras arbitrais e 
segue, até o momento, na equivocada in-
terpretação das funções judicantes do Su-
perior Tribunal de Justiça. Por haver che-
gado ao Judiciário, ficou superada a ques-
tão do sigilo do procedimento arbitral sob 
analise. 

1. Os fatos 

A empresa Pecuária Unit Santa Clara 
Ltda. ("Pecuária Sta. Clara"), celebrou 
compromisso de venda e compra de imóvel 
com Fazenda Reunidas Curtia Ltda. e Ou-
tros ("Reunidas Curtia"), tendo por objeto 

23 (vinte e três) glebas de terra na Comarca 
de Água Boa, Estado de Mato Grosso. 

Ainda por meio do instrumento, as 
partes estabeleceram que toda e qualquer 
controvérsia acerca do negócio jurídico se-
ria solucionada por arbitragem, que seria 
administrada pela "Câmara de Arbitragem 
da Federação das Indústrias do Estado de 
Sao Paulo - FIESP". 

Em 18.7.2009 a Pecuária Sta. Clara 
iniciou procedimento de arbitragem contra 
a Reunidas Curitá perante a Camara de 
Mediação e Arbitragem de Sao Paulo 
(CMA), pertencente ao CIESP, argumen-
tando, entre outras coisas, que a area ven-
dida era menor em 1.600 hectares que a 
declarada no instrumento. 

Embora tenha dado inicio ao procedi-
mento arbitral, contudo, a Pecuária Sta. 
Clara deixou de efetuar o depósito inicial 
de adiantamento de custas e honorários 
dos árbitros, motivando o arquivamento do 
procedimento em 19.4.2010. Aproximada-
mente dois meses depois — em 30.6.2010 
— o procedimento foi retomado, após terem 
sido recolhidos aquele valores. 

Durante o período de arquivamento 
do procedimento arbitral perante a CMA, 
um novo procedimento arbitral foi instau-
rado, dessa vez pela Reunidas Curud, pe-
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rante a Câmara Arbitral do Comércio, In-
dústria e Serviços de Sao Paulo (CACI), 
em 9.6.2010, para discussão dos mesmos 
fatos. 

Foi após as duas entidades arbitrais 
terem se considerado eleitas contratual-
mente pelas partes para administrar o pro-
cedimento arbitral, que o conflito de com-
petência jurisdicional foi suscitado pela 
Pecuária Sta. Clara perante o Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ), implicando a sus-
pensão das duas arbitragens. 

Após ter sido processado, o conflito 
positivo de competência foi extinto pelo 
STJ, que se considerou incompetente para 
analisar esse tipo de conflito privado entre 
partes. 

2. Cláusula patológica: 
ausência de determinação 
precisa do nome da entidade 
administradora da arbitragem 

A grande confusão que se estabeleceu 
em torno da instauração da arbitragem tem 
origem clara na redação patológica da 
cláusula compromissória de arbitragem 
contida no contrato entre as partes. Muito 
já se escreveu sobre o assunto que, infeliz-
mente, continua atual. 

De natureza jurídica complexa, a ar-
bitragem se apresenta em parte como um 
contrato entre os celebrantes e, sob tal as-
pecto, a sua regulação deve ser a mais clara 
possível e autossuficiente para dar ensejo A. 
instauração da arbitragem por qualquer das 
partes quando do nascimento do conflito, 
independentemente da intervenção do Ju-
diciário. 

De há muito tent sido cantadas e de-
cantadas as vantagens da arbitragem em 
relação ao Judiciário. Fala-se em especiali-
dade dos julgadores, que podem ser esco-
lhidos pelas partes em função de seu espe-
cial conhecimento da matéria objeto da 
controvérsia, e principalmente de celerida-
de, quando comparado o trâmite de uma 
arbitragem ao de uma ação judicial, com 

os diversos recursos que lhe são inerentes. 
Acrescente-se os chamados custos de tran-
sação inerentes ao processo judicial, que 
sobrecarregam intensamente as partes não 
somente pelos valores considerados, mas 
pela extrema demora de uma solução final. 
Além disto, em tese, os árbitros conhecem 
com maior profundidade do que um juiz o 
tema objeto da arbitragem, para tanto ten-
do sido adredemente escolhidos pelas par-
tes, tendo em vista as suas especialidades 
profissionais e acadêmicas. 

A nosso ver, essas entre outras vanta-
gens dependem em muito da elaboração da 
cláusula compromissória, que deve ser 
pensada cuidadosamente à luz das peculia-
ridades do caso — da natureza da contro-
vérsia, do montante envolvido nas poten-
ciais disputas decorrentes do contrato, do 
número de partes envolvidas naqueles po-
tenciais conflitos e, inter alia, da entidade 
arbitral mais adequada para administrar o 
processo, em termos de estrutura e de cus-
tos. Muitas vezes os advogados, descuida-
dos, adotam cláusulas compromiss6rias 
padrão, as quais não servirão adequada-
mente ao caso concreto. 0 resultado será o 
tipo da roupa referida naquele antigo sam-
ba: "Engole ele, paletó, que o defunto era 
maior". 

Não raramente, falhas ou imprecisões 
na redação da cláusula compromissória, 
em relação a quaisquer das variantes aci-
ma apontadas, colocarão as partes no pior 
dos mundos: nem disporão elas de arbitra-
gem que possa ser instaurada de forma au-
tomática e rápida, nem tampouco disporão 
do Judiciário para solução do conflito que 
afeta a execução do contrato, ou que dele 
simplesmente decorre. Isto porque a cláu-
sula compromissória afasta a competência 
do Judiciário da decisão da questão contro-
versa. 

Antes, terão as partes de valer-se do 
Judiciário para entreter um novo conflito 
que decorre da própria cláusula defeituosa, 
o qual poderá levar meses e até anos para 
ser resolvido, enquanto perdura a contro-
vérsia de fundo, gerando os seus respecti-
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vos e indesejáveis efeitos nas relações 
existentes entre as partes. 

Dai porque o pior dos defeitos que 
uma clausula compromissória pode pos-
suir é aquele que inviabiliza a pronta ins-
tauração da arbitragem quando do nasci-
mento do conflito. Mais comumente, tal 
patologia decorre da ausência de eleição 
da entidade a quem caberá a administração 
da arbitragem, deixando as partes em um 
vazio processual, no que diz respeito a 
como proceder para instaurar a arbitragem. 
E o que ocorre nas chamadas cláusulas 
compromissórias vazias. 

No caso em exame, o vazio decorreu 
não da ausência de definição da entidade 
administradora do procedimento arbitral, 
mas sim da indicação imprecisa dessa enti-
dade, que gerou efeitos ainda mais deleté-
rios do que a simples omissão, conforme 
visto acima. Cada uma das partes iniciou a 
arbitragem perante a entidade que entendia 
ser a correta, diante da imprecisão de lin-
guagem do contrato.' Ato continuo, as duas 
entidades administradoras do procedimen-
to arbitral entenderam-se eleitas para pro-
cessar o feito e o conflito foi parar no Judi-
ciário, aid agora sem aparente solução. 

Embora não pareça correto falar-se 
em conflito de competência jurisdicional 
entre as duas entidades arbitrais, pelos mo-
tivos que serão apresentados mais abaixo, 
o conflito funcional, como gênero, é in-
questionável, e deve ser resolvido para que 
a arbitragem possa ser finalmente proces-
sada de forma válida. Quem possui compe-
tência para a definição de tal conflito é ou-
tro assunto que será abordado abaixo, e 
que encontra resposta na própria Lei n. 
9.307/1996. 

Analise-se, contudo, a interferência 
que uma cláusula compromissória patoló-

1. No que pareceu pretender fazer uma refe-
rencia ao Centro de Mediação e Arbitragem de são 
Paulo, pertencente a CIESP, o contrato menciona 
que a arbitragem deveria ser administrada pela "Ca-
mara de Arbitragem da Federação das Indústrias do 
Estado de Sao Paulo — FIESP". 

gica pode ter na relação conflituosa entre 
duas partes. A experiência mostra que pro-
cedimentos arbitrais — dos mais simples aos 
mais complexos — levam uma média de ano 
e meio a dois anos para serem instaurados, 
processados e concluídos (período de tem-
po alongado quando são necessárias peri-
cias técnicas complexas). No caso que ora 
se comenta, ao tempo da elaboração deste 
artigo, mais de um ano já havia se passado 
desde a instauração da primeira das arbitra-
gens, e por força da patologia da clausula 
compromissória, o caso já chegou até mes-
mo ao Superior Tribunal de Justiça, sem 
que tenha tido inicio a apreciação do verda-
deiro conflito existente entre as partes. 

Talvez o episódio da clausula com-
promissória deficiente, contudo, não se es-
tendesse tanto se houvesse menor confu-
são, especialmente por parte do Poder Ju-
diciário, acerca do papel das entidades ad-
ministradoras de arbitragem, e dos próprios 
dispositivos da lei brasileira de arbitragem, 
que foram especial e adequadamente con-
cebidos para hipóteses de problemas com a 
instauração da arbitragem. E o que se pas-
sa a demonstrar nos próximos itens. 

3. 0 papel e os poderes da entidade 
administradora: inexistência de 
conflito de competência jurisdicional 

Entidades administradoras de proce-
dimento arbitral — as chamadas Câmaras 
de Arbitragem — não ditam o direito. Não 
possuem jurisdição. Sao prestadoras de 
serviços de suporte ao árbitro ou conjunto 
de árbitros que são eleitos pelas partes, di-
reta ou indiretamente, para solucionarem o 
conflito submetido ao procedimento arbi-
tral. Dai porque sejam elas comparadas aos 
oficios ou cartórios anexos as Varas judi-
ciais. Em suporte ao árbitro ou árbitros, 
elas cuidam para que a arbitragem seja de-
vidamente processada, à luz de um regula-
mento, ou daquilo que vier a ser determi-
nado pelos árbitros. Em alguns regulamen-
tos as câmaras podem constituir o Presi-
dente do tribunal arbitral ou mesmo a tota-
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lidade dos seus membros, especialmente 
quando as partes não chegam a um enten-
dimento a respeito. 

0 suporte dado pelas Câmaras de Ar-
bitragem ao árbitro ou árbitros pode esten-
der-se desde a simples administração de 
prazos e gerenciamento de documentos e 
pegas processuais, passando pela impor-
tante função de agente de cobrança e paga-
mento dos honorários dos árbitros (neces-
sário A preservação do distanciamento en-
tre partes e árbitros e, consequentemente, A 
independência e A neutralidade desses) e 
chegando ate, em alguns casos, ao escrutí-
nio administrativo e formal do laudo arbi-
tral, visando a assegurar os seus requisitos 
mais elementares, previstos no art. 26 da 
lei brasileira de arbitragem. 

Não sendo entidades que gozem de 
competência jurisdicional, não há que se 
cogitar possam elas ser sujeitos ativos de 
conflitos de competência jurisdicional, se-
jam eles positivos ou negativos. Não é de-
mais lembrar que não há competência onde 
não há jurisdição, não podendo haver con-
flito de competência jurisdicional onde 
não hi competência. 

Como classificar, então, o conflito 
existente entre duas Câmaras de Arbitra-
gem que se consideram eleitas pelas partes 
para a administração do processo arbitral? 

Trata-se de conflito meramente fun-
cional. Conflito entre duas entidades que 
desejam ter a exclusividade na prestação 
de um serviço, e nada mais. Em principio, 
na escolha da Camara, quem tem a palavra 
final são as partes, na condição de clientes, 
em conjunto e caso haja consenso. Na au-
sência de consenso, o que se tem é puro e 
simples conflito relacionado A instauração 
da arbitragem, que deve ser solucionado 
pela forma prevista pelo legislador na lei 
brasileira de arbitragem. 

4. A solução da lei 

0 legislador foi muito cuidadoso ao 
estabelecer na lei brasileira de arbitragem 

os dispositivos que tivessem a função de 
criar um método para a solução de entraves 
A instauração de uma arbitragem. Tal mé-
todo encontra-se previsto nos arts. 6° e 72 

da Lei n. 9.307/1996. 
Por sua adequada redação, tais dispo-

sitivos servem para toda e qualquer cir-
cunstância na qual a cláusula compromis-
Aria não seja autossuficiente para a ins-
tauração de uma arbitragem, como se dá na 
hipótese das cláusulas vazias ou, como no 
caso dos autos, na qual não tenha havido 
perfeita determinação da entidade a quem 
caberá administrar a arbitragem. 

0 art. 6 da Lei n. 9.307/1996 deter-
mina que, "[n]ão havendo acordo prévio 
sobre a forma de instituir a arbitragem", a 
parte interessada manifestará A. outra sua 
intenção de dar inicio A. arbitragem, convo-
cando-a para firmar o compromisso arbi-
tral. Não comparecendo a parte convoca-
da, ou comparecendo, recusar-se a firmar o 
compromisso arbitral, poderá a outra parte 
propor a Nab de que trata o art. 7' da lei 
perante o órgão do Poder Judiciário a que, 
originariamente, tocaria o julgamento da 
causa. 

Já o art. 72 da lei determina que, exis-
tindo clausula compromiss6ria e havendo 
resistência A instauração da arbitragem, a 
parte interessada poderá requerer a citação 
da outra parte para comparecer em juizo a 
fim de lavrar-se o compromisso, designan-
do o juiz audiência especial para tal fim. 
Especificamente, o § 3' do artigo determi-
na que se as partes não concordarem sobre 
"os termos do compromisso", caberá ao 
juiz decidir sobre o seu conteúdo. 

Ora, no caso sob análise, o que houve 
entre as partes foi claramente uma "ausên-
cia de acordo prévio sobre a forma de ins-
tituir a arbitragem", e não um alegado 
conflito positivo de competência jurisdi-
cional entre Câmaras de Arbitragem, que 
como visto não possuem jurisdição. Mais 
especificamente, ausente o acordo sobre os 
"termos do compromisso" indaga-se qual 
entidade deveria administrar a arbitragem 
e emprestar o seu regulamento para viabi-
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lizar a nomeação do árbitro ou árbitros, 
para que o procedimento pudesse ser ins-
taurado. 

Para dirimir tal conflito, caberia ao 
Poder Judiciário — por meio do juiz a quem 
originariamente caberia o julgamento da 
causa, e não ao STJ — examinar a redação 
patológica da cláusula compromissoria 
perquirindo a verdadeira intenção das par-
tes ao firmarem o compromisso arbitral. E, 
dessa forma, determinar qual entidade de-
veria administrar o procedimento arbitral. 
Nada além disto. 

Também pelo mesmo motivo foi acer-
tada a decisão do Superior Tribunal de Jus-
tip, ao considerar-se incompetente para 
dirimir questão privada. Não se trata de 
conflito positivo de duas entidades com 
competência jurisdicional, mas apenas de 
decisão sobre questão de natureza privada, 
relacionada A intenção das partes no que 
diz respeito A Camara de Arbitragem que 
deveria administrar o procedimento arbi-
tral. Não havia, e não há, em absoluto, lu-
gar para que fosse aquela Corte Superior 
instada, por competência originária, a diri-
mir tal conflito de competência jurisdicio-
nal, que em verdade é inexistente. 

Questiona-se, por outro lado, se a de-
cisão proferida pelo Superior Tribunal de 
Justiça não poderia ao menos ter esclareci-
do a questão, direcionando as partes A ação 
do art. 72 da lei brasileira de arbitragem. 
Ha quem entenda que, ao assim proceder, a 
Corte Superior do pais estaria funcionando 
como orgão consultivo. Não é o que nos 
parece. Em momento algum as partes dire-
cionaram uma consulta ao STJ, mas acre-
ditaram que havia efetivamente um confli-
to de competência jurisdicional a ser diri-
mido, motivo pelo qual não seria inade-
quado que aquela Corte tivesse adotado 
posição mais elucidativa. 

Conclusão 

Como visto acima, infelizmente a pa-
tologia de cláusulas compromissárias ain-

da é assunto atual, que não raramente atra-
vanca a solução de controvérsias por meio 
de arbitragem. E necessário maior cuidado 
das partes e dos advogados na redação das 
referidas cláusulas, da qual em boa parte 
dependem o sucesso e todos os atributos 
positivos da arbitragem. 

Viu-se também que entidades admi-
nistradoras de procedimento arbitral — as 
chamadas Câmaras de Arbitragem — não 
são órgãos que possuam jurisdição. Elas 
não ditam o direito. Apenas prestam servi-
ço de suporte ao árbitro ou árbitros, no que 
diz respeito ao processamento de uma ar-
bitragem. Assim, gerenciam documentos, 
fiscalizam prazos e servem de agentes de 
cobrança e de pagamento dos honorários 
dos árbitros. 

Por isso, o conflito de competência 
entre duas entidades administradoras de 
procedimento arbitral não pode ser consi-
derado "conflito de competência jurisdi-
cional". Quando muito, o que se tem é 
mero conflito funcional, entre duas entida-
des que visam A exclusividade na adminis-
tração de uma dada arbitragem. Em princi-
pio, na escolha da Câmara, quem tem a 
palavra final são as partes, na condição de 
clientes. Na ausência de consenso, o que se 
tem 6 puro e simples conflito relacionado A 
instauração da arbitragem. 

A lei brasileira de arbitragem foi mui-
to bem pensada e possui dispositivos espe-
cíficos para solucionar todo e qualquer en-
trave A instauração de uma arbitragem. No 
caso sob exame, o art. 62, parágrafo 
e o art. 72, caput e § 3°, fornecem clara-
mente o caminho das pedras para a solução 
da divergência. Caberia ao Judiciário co-
nhecer da ação e julgar-lhe o mérito, per-
quirindo a vontade efetiva das partes, e de-
terminando qual a Camara de Arbitragem 
deveria administrar o processamento da ar-
bitragem. 

Imaginada como uma alternativa efi-
caz para a solução de conflitos sobre direi-
tos patrimoniais disponíveis, talvez o le-
gislador tenha sido muito otimista em en-
tender que a arbitragem segundo o modelo 
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adotado entre nós poderia ser considerada 
uma ferramenta que não exigisse dos inte-
ressados conhecimentos mais profundos 
do direito. Isto não é verdade. 

Se, de um lado, deve se afastar o quan-
to possível o chamado excesso de processua-
lismo na arbitragem, os limites impostos 
pela lei ao instituto dependem de que sua 
utilização se revista dos elementos mini-
mos de legalidade, validade e eficácia. Isto 
exige o adequado preparo dos advogados 

que atuam na Area societária e contratual 
(as duas nas quais mais se utiliza a arbitra-
gem) na assessoria preliminar as partes de 
maneira que sejam adequadamente pensa-
das e redigidas as cláusulas compromiss6-
rias que regerão o eventual recurso a uma 
arbitragem no futuro. Isto sem falar na ne-
cessidade de que todos (partes e advogados 
atuantes) se revistam da mais estrita boa-fé 
na sua utilização. 0 que é assunto para ou-
tra vez. 


